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1. REUITÓRIO

Trata.se de processo encaminhado â esta Procuradoria luídica, o undo da Secretaria

Municipal de Cultura e Turismo para análise e parecer a respeito da possibilidade jurídica

continuidade de processo de inexigibilidade paru a " CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSTCAL DO

ARTISTA GERALDO AZEVEDO PARA APRESENTAfrO NO DIA 23 DE JUNHO DE 2026, COM

HoRÁRIo A SER DEFINID0 PEU ,E,RETARIA, PARA EvENTo SÃo ]oÃo 1ANDEIA| -
ARRAIA DO ACONCHEGO 2026, NA ARENA CENTRO DEABASTECIMENTO NO MUN'CÍPIO DE

CANDEIAS-8A", mediante inexigibilidade de licitação.
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ESTÁ.DO DÂ BÁ.tiIA
PREFEITURA MIJNICIPAI DE CANDEIAS/B.I
RECIÃO METROPOLITANA
PROCURÀDORIÂ JURÍDICi.

No Termo de Referência, Ilustríssimo SecreÉrio Municipal, detalha o objeto e jushfica este

processo administrativo de contratação, não cabendo ao rurídico aferir a conveniência das

razões.

Nâ seara financeira, em cotejo âo pârecer financeiro contábil, se extrâi que o valor total

estimado perfaz a cifra de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais].

É o relatório, passa a opinar.

1.1 FINALIDÂDE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a auto dade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, dâ Lei ne 14.133, de 2021

[Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC]:

Art. 53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de âssessoramenro jurÍdico da Adrninistração, que rêalizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contrafação.

§ 1e Na elaboração do parecer iurídico, o órgão de assessoramento

jurídico da Administração deverá:

1 - apreciar o processo licitatório conforme crité os objetivos prévios de

atribuição de prioridade;

,r'redigir sua manifestação em ling!egem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato

e de direito levados em consideraçâo na análise jurídica;

Demais disso, entende-se que as mantfestaçóes dessa Assessoria Jurídica são de natureza

meramente opinatlva e, portanto, nâo ünculantes para o gestorpúblico, o qualpode, de forma
justificada, adotár orientação contrária ou diversa daquela emanada da Assessoria lurídica.
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Em resumo, o presente opinaüvo tem natureza obrigatória, porém não ünculante da

autoridade competente.

Como se pode observâr do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência dâ análise jurídica dâ futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolüdos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oporfunidade. Em relação a esses, oportuno registrâr o teor Enunciado BpC na

07, do Manuâl de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC ne 7

A manifestação consu)tiva que adentrar questão jurídica com potencial

de sighificativo reflexo em aspecto técnico deve conter iustiÍlcativa da

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre

temas não jurídicos, tats como os técnicos, administrativos ou de

conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir

opinião ou formular recomendações, desde que enfarizando o caráter

discncionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificaçóes técnicas contidâs no presente processo, inclusive

quanto ao detâlhamento do obieto da contratação, suas características, reqi.risitos e avaliação

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão,

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

Oportuno êsclarecer que nâo é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria

quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, tampouco

de atos já prâticados. lhcumbe a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de atuação.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitâs sem caráter

ünculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que Ihe é conferida pela lei, avaliar e âcatâr, ou não,

tãis ponderações. Não obstante, âs questões relacionadas à legalidade serão apontadas para
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ESTADO DÂ BÂHIÁ
PREFEITURÁ MUNICIPAI DE CANDEIAS/BÀ
REGIÃO METROPOI-ITANA
PROCURâ.DORIA JURiDICA

fins de sua correçâo. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será

de responsabilidade exclusiva da Administração.

1. DA oBsERvÂNcrA À NoTA TÉcNIcA coNluNTA Neool/2ozs E NoTA TÉcNrcA

CONJUNTA NEOl/2026 DO MINISTÉruO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, TR]BUNÁL DE

CONTAS DO ESTADO DA BAHTA E TRIBUNÂL DE CONTA§ DOS MUNICIPIOS DO ESTADO

DÂ BAHIÁ

A íase inlema do procedimenfo deve observet além das disposições da Lei ne 14.133/2021, as

drretrizes orientati\,?s constantes das Notas Técnicas Conjuntas expedidas pelo Ministério Públlco do

Estado da Bahia, Tribunal de Contas do Estado da Bahia e Tribunal de Contas dos Munrcípios da Bahia,

referentes aos festejos,uninos, especialmente no que concerne ao planejemento da contratâção,

justifrcativa de preços, transperência adminishativa e demonstmção de compatibilidâde da despesa

com a realidade orçamentária do ente público.

2. FUNDÂMENTAçÃO

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos

que constam, até a presente data, nos autos. Destarte, a esta Assessoria Juridica cabe prestar

sêus serviços sob o prisma êstritamente jurídico, não lhe compeündo adentrar à conveniência

e à oportunidade dos atos praticados pela Administração, nem analisar aspectos de natureza

em l n entemente técn ico-ad m in istlativa.

A licitação é sempre a regra geral a ser âdotâda pela Administração Pública todas as vezes que,

para o satisfatório atendimento de suas finalidades de interesse público, almeje efetivar

contratação com particulares.

Tal afirmação é fundamentada pelo princípio da supremacia do interesse público e pode ser

extraída do art. 37, XXI, da Constituição Federal.

objetiva a licitação permitir que a Administração contrate aqueles que reúnam as condições

necessárias para satisfação do interesse público, levando em consideraçâo especialmente
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aspectos relâcionados à capacidade técnica e econômico-financeira da empÍesa licitante, à

qualidade do produto e ao valor do objeto (regra geral].

O procedimento licitatório busca assegurar a todos os interessados igualdade de condiçôes no

fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de serviços para a Administração

Pública.

Observa-se, contudo, que a lei de Licitações permite como ressalva à obrigatoriedade de

licitar, a contratação diretâ entre a Admintstração e o particular, através de processos de

dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos preüstos na lei.

Considerando o cerne da questão em análise, este pareceÍ irá se ater à contrãtação por

rnexigibilidade de licitação.

Basicahente, existem alguns beDs, situações ou sujeitos que, por suas caracteísticas

inerentes, podem levar a uma contratação diretã por inexigibilidade.

A inexigibilidade de ficitação é tratada no artjgo 74 da Lei ne 14.133f2O2l,esta é caÍactenzada

quando há inviabilrdade de competição, que decorre de causas nas quais há a ausência de

pressupostos que permitam a escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a

Administração Públicã.

A inexigibilidade, nas palawas de Marçal lusten Filho, é uma ,,imposição da realidade

extranormativa" 0USTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos

Admihistrativos, 18. ed. São Paulo: RT, 2019, p. 594).

Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei ne 14,133 se afigura como

meramente exemplificativo - "humerus apertus". Isso porque é impossível sistematizar todos

os eventos dos quais decorrem uma jnüabilidade de cornpeüção.

No termo de referência , observa-se que o enquadramento legal é feito com bâse no art.74, ll,
dalei !4.133/z'tl
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É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por

meio de empresário exclusivo, desde que consagrâdo pela crítica

especializada ou pela opinião pública;

A respeito da contratação de profissionâis do setor artísttco como um todo, Marçal lusten Filho

lentende que não é uma competência natural da Administração Pública, defendendoque o

desenvolümento de atiüdades destanatureza é comumente realizado pela iniciafiva privâda.

No entanto, o doutrinador assume que há casos nos quais o Estado assume o encârgo

diretamente, por motivos divêrsos, buscando a contratação de artistas para satisfazer um

determinado interesse público.

Nestas hipóteses, conforme lêciona ]oel de Menezes Niebuhr2, a competição entre os

profissionais do setor artístico torna-se inviável, uma vez que o critério de compâÍacão entre

eles é artístico e ,nerentemente subietivo.0 autor observa etnda que:

"[...] a inexigibilidade pâra a contratação de serviços artísticos não

depende da inexistência de outros ârtistas que também possam prestar

o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários artistâs capazes e

habilitados, mas, mesmo assim, inexigívelé a licitação pública, em

tributo à singularidade dâ expressão artística."

No entanto, não poderá o gestor público realizar contratações arbitrárias, impondo suas

preferênciaspessoais,razãopelâqualolegisladordecidiuindividualizar,noincisoll,doartigo

74, a contratacão direta de profissionais do setor arístico. estabelecendo requisitos que

deverão ser observados para a regular celebração contratual.

O primeiro requisito é a profissionalizaçáo do artista a ser contratado; a redação do inciso

I l JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei dê Licitâçóes e Contrataçóes Administraüvas; Lei
14.133/2021. 5ão PaulotThomson Reuters Brasil, 2021- p-911.

'1NIEBUHR, Joêlde Mênezes. Lrcitação Pública e Conkato AdminisÍativo Sred.BetoHorironte:Fórum 2022.p.ttj
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ESTADO DA BAHTA
PREFETTURÁ MUNICIPÂI DE CANDEIAS/BA
REGúO METROPoLITÀNA
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II do artigo 74 menciona somente a contrataçào de "plgfrssiglgldo setor ortístico"

O segundo requisito é a contratâção por melo de empresárlo exclusivo ou diretamente

com o artista profissional. Neste sentido, a própria Lei ne A.733/2021, no §2e do artigo

74, estâbelece o conceito de "empresário exclusivo":

§ 2a Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considera-

se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídtca que possua contrato,

declaração, carta ou outlo documento que ateste a exclusividade

permanente e conínua de representação, no País ou em Estado

específic0, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidede por meio de empresário com

representação restrrta a evento ou localespecífico.

Assim, é possível que a Administraçâo Pública busque a contratação pessoâl do próprio artista

profissional ou entÍe em contato e negocie com empresário exclusivo do proÍlssional do setor

arfístico, sendo esta a situação mais comum. Neste segundo caso, para que sela celebrada a

contratação com o empresário do artista, a Iegislação exige o atendimehto de três condições.

A primeira é a existê ncia de " contrato. decloracão. cotto ou outro documento,' are d emonstre

a permanência e continuidade da relâcâo de exclustvidade entre o empresario e o

profissional, ou seja, a exclusividade devêrá ser comprovadamente não eventual, a fim de

diminuir o risco de uma intermediação irregulâr por parte do dito empresário.

A segunda condição é a de que a exclusividâde. permanente e contínua, padelá-]laiIaEscês

território nacional - um únÍco empresório exclusivo no Brasil, com quem o AdministroçAo

Públíco confrotorá - ou a um território estadual específico - o ernpresário especíÍico do estado

em que se locoliza o ente públíco controtante -, runca a um território municipal ou a um

coniunto de municÍpio.

Á terceira e última é a de que o documento que demonstre a exclusividade permanente e

contínua Dão se restrinia a um eyento ou a um local específico, o que inclui ainda datas

específicas, caractenzando a eventualidâde irregxlar da relâcâo entle o êmpresário e o artista.
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ESTÂDO DÂ BÁHIA
PREFÉITURA MIJNTCIP.AI DE CANDEIAS/BA
REGIÃO METROPOLITÁNA
PROCUNâDORIÁ JURÍDICÀ

Recomendâ exfrema cautela da secretaria solicitante na ânálise da exclusividade que deve ser

registrada em cartório.

Importa reproduzir enunciado de acórdão recente do Tribunal de Contas da União (TCU]

sobre declarações de exclusividade rest tas a temporadas, dâtas ou localidades específicas:

''Na contratacão de profissionaldo setor aftistico porlnexigibilidade de

licitacão. a apresentaçáo de atestado de exclusividade restrito ao

dia e à localidade do evento, em vez do contrato de exclusividade

entre o artista e o empresáriocontratado, câracteriza grave inhacào

à!!.qM!!LlggêL elrseiando, ainda que nãoconfigurado dano ao erário,

aplicacão de multa e iulgamento pela irregularidade dâs contas.

haia vista que o conhato de exclusiüdade é imprescindível para

caracterizar a inviabilidade de competição de que trata o art. 25,

inciso Ill, da Lei 8.66611993."

Acórdão TCU De 7,3+7/2022 - Segunda Câmara. Rel. Min. Augusro

Nardes. Data da sessãot 29 /03 /2022.

Cabe observar que, apesar de o entendimento do TCU basear-se nas normas licitâtórias da Lei

ne 8.666 / 7993, apl\ca-s e, do mesmo modo, aos dispositivos consta ntes nalLei ne 74.733 /2021.

O último requisito exigido pela Lei ip 14.133 /ZO2l é a consagração pela crítica
especializada ou pela opinião pública. Destaca-se que a consagração é alternativat o

profissional do setor aÍtíslico -paraser contratqdo díretamente por meio do incÍso It, do artigo

74 - podeÁ ser consagrado pela crítica especializada gu pela opilião pública, não sendo

obrigatório que apresente as duas aprovaçóes sociais simultaneamente.

Niebuhr 3 observa que a consagração não é um c tério para a escolha do artista a ser

contratado, e sim um prerreouisito que possibilita sua escolha, devendo estar plenamente
demonstrada nos autos do processo de contratação direta, o que recomenda.

7 3 NlEBUHR,loel de ÍVtenezes. trcitâção públicâ e Contràto Admintstretivo. St ed. Belo Hor)zonter Fórum
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ESTÂ.DO DA BÀHTA
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Recomendâ-se à administraçâo extrema cautela, posto que deve haver a inequívoca instrução

processual, fazendo constar de documentos aptos a demonstrar a consagração do artista pela

crítica especializada ou pela opinião pública, devendo para tanto, ser :razido aos âutos

documentos idôneos para tal comprovação, a exemplo de cópia de matérias em jornats e

revistas de grande circulação, sites especializados, premiações recehidas pelo artistas, ou

qualquer outro documento apto.

Outrossim, sabe-se ser o artista consagrado. Contudo, em atenção ao princÍpio do formaljsmo,

tais documentos devem constar nos autos do Processo Administrativo.

Assim entende o TCM/BA, consoante ementa do processo ns 049338e18. Veia

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO. CONTRÁTAçÂO DIRETA DE

ARTISTA OU BANDA. EXCEçÁO À REGRA. REQUISITOS.

Excepcionalmente, se admite a contrâtação diretâ, com fundâmento no

ârtigo 25, III, dâ Lei de Licitações e Contratos, desde que preenchidos

todos os pressupostos legais autorizadores, quajs sejâm:

1) a inviabilidade de compeüção;

2) a contratação de profissional de setor artístico, sendo prescindível o

registro deste na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do

Trabalho;

3l a contratação direta ou através de empresário exclusivo, frisando.se

que a natureza da relação mantida entre o profrssionâl do setorartístico

e o empresário exclusivo deve ser não-evenfual e estável, devidamente

comprovâda mediante Carta de Exclusividade ou Contrato, assinâdos

por aquele ou pelo seu legÍtimo representante; e

2022- p.lal
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4) a consagracáo do mencionado profissional pela crítica

especializada ou Dela opinião pública. comprovada por

intermédio de "documento oue iusdfloue a inviabilidade da

competicão. devendo aDexar recortes de matérias jomalísticas e

da crítica especializeda oue indiouem tratar-se de artista

Delâ oninião nrihlica locel. resiônãl nr nâcionel"

íartigo 3s. V. da lnstrucão r|o 02l2005 deste Tribunal).

Portanto, como condição síne quo non para o prosseguimento da inextgibilidade de licitação,

devem ser observados e cumpridos os requisitos mínimos elencâdos nos dispositivos

supracitados.

Frise-se que esta assessoria jurídica não tem legitimidade, tão pouco goza de mecanismos para

aferir a consagração do mencionado profissionâl pela crítica especializâda ou pela opinião
pública, recomenda, porém, que a secretaria solicitante inshua o processo com documentos

hábeis a comprovar a consagraçâo do aúistâ pela crííca especializâdâ ou opinião pública.

3. DO PLÁNEJAMENTO

A respeito da fase preparatória e da instruçâo do processo licitatório o arL1g, inciso I, da Lei

74733/2021 traz a necessidade da fundamentação da contratação no estudo [écnico

preliminar:

Art 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plaho de contratações

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

intêrferir na contrataçào, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolüdo;
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O mesmo artigo, no seu §§10,2a descreve o conteúdo do estudo técnico

preliminar:

§ 1e 0 estudo técnico prellminar a que se refere o inciso I do câpuf deste

artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da üabilidade técnica e

econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o

problema a ser resolvldo sob a perspêctiva do interesse público;

II - demonstração da preusão da contratáçâo no plano de contrataçôes

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com

o planejamento da Administração;

lll - requisitos da conkatação;

IV - estimativas das quantidâdes para â contratãção,

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que

lhes dão suporte, que considerem irterdependências com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e iustificativa tÉcnica e econômica da escolha do tipo de

solução a contrâterj

VI - estimativa do valor da contrataçáo, acompaDhada dos preços

unitários referenciais, das memórlas de cálculo e dos documentos

que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classiÍicado, se

a Administração optar por preseryar o seu sigilo até a conclusão

da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutençâo e à assistência técnica, quando for o caso;

11
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Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contrâtâção;

IX demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e fi nanceiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administlação previamente à

celebrâção do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou

de empregados para fiscalizâção e gestão contrâtual;

XI - contratações correlátas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

miti8adoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energiâ e de

outros recursos, bem como logística reversa pãra desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

§ 2e O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos

previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIll do s 1e deste artigo e, quando

não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo,

apresentar as devidas,ustifi cahvas. (grifo meu)

À elaboraçâo dos estudos técnicos prelimihares constitui a prirneira etapa do planejamento

de uma contratação (planejamento preliminar) e rem como objetivo
assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto
ambiental

embasar o termo de referência ou o projeto básico.

Chama atencão que a contratacão seln realizacão de estudos técnicos preliminares
pode levar a contratâção que nâo produz resultados capazes de atender à necessidade da

administráção, com consequente desperdício de recursos [e,g., fi[anceiro, pessoal)

L2
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PROCURADORI  JUÚDTCA

públicos; ou levandoà impossibilidade de contratâr (e.g., suspensão do mandado de

segurança deudo à irregularidedes), com consequente não atendimento dâ necessidade que

originou a contratâção; ou levando à especificaçóes indevidamente restritivas, com

consequente diminuição da competição ê aumento indeüdo do custo da contratação.

No processo em liça consta justificativa para ausência de ETP e análise dt-' riscos conforme

determinação do art.4o do decreto 051/2021 do Município de Candeias-Ba.

4. DÁ INSTRUçÃO DO PROCEDIMENTO

Quanto a instrução do processo o arL 72, da Lei ne 14.733/2021, que elenca os seguihtes

documentos:

O processo de contratação direta, que compreende os casos de

rnexigibilidade e de dispensa de licitâção, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referênciâ, projeto

básico ou proieto executivo;

ll estimativa de despesa, que deverá ser cal:ulada na forma

estabelecida no arL 23 desta Lei;

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatihilidade da preusão de rêcursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

hâbilitação e qualificação mínima necessária;

VI .razão da escolha do conEatado;

VII - lustificâfiva de preço;

13
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Vlll - autorização da autoridade competente

Parágrafo único. O ato que autoriza â contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio êletrônico oficial.

relocionodos ocimo. o que recomendd.

Como se pode perceber das inovâçôes legislativas relacionadas às contratações por

inexigibilidade de licitação, o que se busca dos administradores é uma relação direta entre a

essencialidade e â ádequação dos seus atos, baseados pelo princípio da motivação de suas

ações, conforme explicita o Decreto Lei na 4.647 /42 - LINDBI

"Art.20. Nâs esferas administrativa, conFoladora e judicial, não se

decidirá com base em valores iuídicos âbstratos sem que sejam

consideradas as consequências práticas da decisão.

Parágrafo único. A motivacão demonstrará a necessidede e a

adcouacâo da medida imposta ou da invalidacão de ato. contrato.
aiuste. processo ou norma administrativá. inclusive em fece das

possíveis alternativas. "(g.n)

5. DA ESTIMATIVA DE DESPESÁS

Acerca dd estimotivd de despesa o §4s ito arLZ3 do tei 74113/ZOZI:

§ 4e Nas contrataçôes diretas por inexigibilidade ou por dispênsa,

quando não for possível estimâr o valor do obiero na forma estabelecida

nos §§ 1e,24 e 3a deste arogo, o contrâtado deverá comprovar
previamente que os preços estáo em conformidade com os praticados

em contratações semelhantes de objetos de mesmâ natureza, por meio
da apresentação de notâs 6scais emitidas para ouros contratântes no

ft(
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perÍodo de até 1(um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

Ademais, a razoabilidade dos gastos empreendidos de igual modo deve estar demonstrado

nos autos, comprovando quê os preços pacfuados se encontram em consonância com aqueles

referendados no mercado. No caso, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração

dos valores pactuados em contratações anteriores do próprio notório com órgãos públicos,

que guardem semelhança nos objetos.

Destaca a nota récnica conjunta do Tribunar De contas Do Estado De Bahia, o rribunar De contas Dos

Municípios Do Estado Da Behia E o Mrnistério público Do Estado Da Bahia de 2026 acerca das cotaçõês

determina:

0 recorte temporal do ciclo iunino (Ot/OS a 3U07 /ZOíq busca assegurar

comparâbrlidade entre contreteções reâlizadas ern condiçôes de mercado
semelhanres, marcadas por sazonalidade de demanda. no âmbito Ílo
respectivo Estado. A recenticidade do dado reduz o risco de defasegem e
melhorâ a aderência ao cornportamento real de preços no período de maior
pressão contraLual,

Como bases consolidadas para extração e verificação do coniunto de

contretos, recomenda-se a utilização combinada do pNCp e de painéis
públicos de transperência, como o patnel Junino, quando disponível, com

atenção à padronização do nome ertÍstico e, sempre que possÍvel, à

identificação por CPF ou CNpJ. O processo de contratação adotará o

acumulado do IPCA nos 12 (dozel meses seguintes, a partir de 01 de maio de

2025, date inicial paÉ epuração dos valores dos conLraros, com memória de

cálculo anexada,

Há diferentes locais que podem ajudar os gestores na consulta de vâlores,
como Portal Nacional de Contrataçóes públicas [pNCp); portais de

Ainda:

1S
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Transparência; Painel Junino

(https: //paineliunino.mpbâ.mp.brl1.

3.E se não houver dados suficientes de 2025 sobre o artista? Verificada a

insuficiência de dados de mercado relativos ao exercício de 2025. deve-se:

Ámpliar a pesquisa pãrâ os ultimos 12 meses, como por exemplo, considerar

como referência o mês de Abril de 2026 e os meses anteriores a ele; ,ustificar

o critério utilizado; Exigir que o empresárro comprove que o preço está

compatível com o mercado (como determina o art.23, §4q da Lej

74.133 /2021).

A pesquisa de preços deve ser realizada arravés do pNCp, PORTAIS DE TRANSpARÊNCIA E pAINEL

IUNINO DO ESTADo DA BAHIA, observando o período de 01 de maio a 31 de julho de 2O2S e

atualização pelo IPCA dos ultimos 12 meses, não hãvendo dados suficientes sobÍe o artista recomendâ.

se ampliar a pesquisa para os úlimos 12 meses.

Frustada a tentativâ de comprovação através dos portâis e painel Junino como recomendado âcjma

recomendaexigirdoempresárioâcomprovaçãodacompatíbilidadedosvelores.lmportasalientarque

a comprovação de que os preços estão em conformidade com os praücados em confrataçôes

semelhantes de objetos de hesma neturezâ deve ser Íeita por meio da apresentação de notãs fiscais

emitidas para ourros contÍâtantes no período de âté 1 (um) ano ânterior à detâ da contratação petâ

edministreção conforme aít.23 §4e da lei 14133/2021 .

À luz da nota técnica cohiunta sobre conrrabçôes arrísdcas para os festejos juninos de 2026,

recomenda-se que a estimativa de despesa seja apuradâ mediante cálculo da média aritmétice dos

valores cobrâdos pelo ar sta em contratações recenlesi a partir da colete de, no míntmo, frês

referências rdôneãs (como contratos adlninistratlvos, notas fiscais ou dados extraÍdos de portãis da

transparência), somando.se os velores identificados e dividindo-se pelo número de ocorrências

considerades de onde se obterá a média do valor base de contratação que deverá ser etualizado com

base no IPCA/lBGE, conforme esclerece a própria notâ técnica, recomenda observâr. Esse

procedimento metodológico assegure â compatibilidade do valor estimado com o me.câdo, pois

demonstrâ que o preço âdotado pela Administração reflete o padráo efetivâmente praricado pelo

artista em contexfos semelhanles, especialmente no período junino, conferindo objetividade,

transparência e aderência eos princíptos da economicidade e da razoâbilidade.

do Estado da Bahia
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Quanto ao contexto

realização de Sastos:

de saúde Íinanceira do ente federado para

6.1 Em caso da existêncta de recursos federais e estaduâis nos custeios

do festeio, deixar clara a parcele â ser custeada por cada ente,

6.2 O cumprimenro dos índices constitucionais, pelos municípios, de

Saúde e Educação no exercÍcio anterior.

6.3 A necessidade dâ regularidede bo pagamehto de despesas correntes

[e.9., pagamentos de despesãs com pessoal, despesas obrigârórias

como ágra, energie; bem como o cumprimento tempestivo de obrigaçóes

previdenciáÍias petronais por parte dos municlpios.

6.4 A disponibiltdade de caixa ao Í'inal do exercício financeiro anterior,

apurada e publicada no Anexo V do Relatório de Gestâo Fiscal [RCF)
do 3" Quadrimestre.

6.5 0s processos de contratação (licjtações, dispensâs e inexigibilidades)

devem estar acompanhados de informação sobre a saúde Íinanceira alo

município para a reâlrza(ão dos festejos juninos.

Recohenda oue a secrctaria solicltântê lunte documentos hábeis a demonstrat a sâúde
financeira do município de acordo com as lnstrucões do TCM -BA adme transarita.

No tocante à previsão de recursos orçamentários, deve-se atentar, rambém pâra o disposto na

Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar ne 101/2000:

17
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"ArL 16. A criação,

governamental que

acompanhado de:

expalsão ou aperfeiçoamento de ação

acarrete aurnento da despesa será

I - estimativa do impacto orçamentário-Íinanceiro no exercício em

que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

Il - declaração do ordenador da despesa de que o aum€nto tem

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária

anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias,"

Art 45. Observado o disposto no § 5o do art. 5o, a lei orçamenúria

e as de créditos adicionais só incluirão novos proietos após

adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as

despesas de conseryação do patrimônio público, nos termos em

que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias."

É imperioso a advertência de que é vedada a realização de despesa sem prévio empenho, pelo

artigo 35 da Lei estadual ne 2.322/66, que espelha o artigo 60 da Lei federal ne 4,320/64.

Conforme leciona J. TEIXEIRÁ MÂCHADO lR E HERÁLDO DA COSTA REIS:

"O empenho não cria a obrigação e, sim, ratiÍica a garanüa de

pagamento assegurada na relação contratual existente eltre o

Estãdo e seus fomecedores e prcstadores de s€rviço.

AdministrativameDte poderíamos deÍinir o empenho da segui[te

forma: âto de autoridade competente que determina a dedução do

valor da despesa a ser realizada da dotação consignada no

orçamento para atender a essa despesâ, "

18
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Os preclaros doutrinadores arrematam, aindâ, que o empenho de despesa é,,0 ato emanado

de autoridade competente que vincula dotação de créditos orçamentários para pagamento de

obrigação decorrente de lei, contrato, acordo ou ajuste, obedecidâs as condiçôes

estabelecidas.".

Recomenda que seia juntada justificativa acerca da antecipação de pagamento e adoção das

salvaguardas para a Administração.

De mais a mais, a Lei Federal ne 4.320/64, estatui no arbgo 60, que o conceito de empenho

pressupõe anterioridade.

A esse jaez, emerge hialino que o empenho é ex anre, ou seja, anterior à realizada da despesa,

pois, pelo conceito da Lei nq 4.320, nào há empenho a posteriori.

DÁ FISCALIZAçÃO (RESPONSABILIDADE DÁ ADMINISTRÂçÃO)6

No que tange aos métodos de controle e fiscalização, se fâz necessário o acompanhamento dos

confratos. Destarte, em que pese o agente de contratação seja a responsável por nortear o

processo, bem como o direcionamento e prestação dos serviços contratados, adverte-se sobre

a importância de a Administração designar um servidor incumbido especificamenre para a

função fiscalizatória e de gestão.

Isto posto, à luz das regras enca adas na legislaçáo que rege a matéria objeto desta

cohtratação, recomenda-se a tmplementação de fiscalização e comprovação dâ correta
execução do processo, demonstrando através de relatórios bem como quaisquer outros meios
que corroborem a comprovação da efetiva realizâçâo do objeto do processo em liça.

7. DÁ EXECUçÃO PÚBLICA DE OBRAS MUSICÂIS E DA OBRIGATORIEDADE DE

PAGAMENTO AO ECAD

No contexto da contratação de apresentação artística, hotadalnente em eventos culturâis
promoüdos pelo Poder Público é comum que se verifique a execução públtca de obras

musicais durante os espetáculos.
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Nesse sentido, cumpre destacar que tal execução configura hipótese de utilização de obras

protegrdas por direitos autorais, sendo, portanto, reguladâ pela Lei no 9.610/1998 (Let de

Direitos Autorais).

Dessa forma, ainda que o artista contratado possua autorização para interprefar

determinadas músicas ou componha obras de sua própria autoria, a execução pública do

espeúculo configura fato gerador da obrigação de pagamento dos direitos autorais, cuja

gestão é atribuída, por lei, ao Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECADI, na

condição de entidade responsável pela arrecadação e repasse dos valores aos respectivos

titulares.

Diante disso recomenda que o Municipio na qualidade de organizador do evento adote

providênciasnecessáriasparaobtençãodaautorizaçãojuntoaoECADerealizeospagamentos

correspondentes. Recomenda ainda que essa despesâ seja deüdamente prevista no

orçâmento da festiüdade e registrada no processo de modo a garantir a conformidade Iegal

do evento e eütar responsabilizações por parte dos órgãos de controle.

8. DTSPOSIçÕES FINATS

De acordo com o art. 337-E, do Código penâ1, tipiÍjca-se crime de contratação direta ilegal, seja

ela entabulada nos moldes da Lei ne 9.666/93 ou da Lei ne 14.133/Z1,,.admitir, possibilitar

ou dar causa à contratação direta fora das htpóteses previstas em lei,,, com preüsão de pena

de reclusão, de 04 (quatro) a 0B (oito) anos, e multa.

Recomendo-se q Dublicqcão do processo nos meios legois e seu lancqmento no SIGA e e.
TCM.

Registre-se oportunamente. oue em atendlmento oo orL ZZ da lei ne 9.784/gg, do estatuto
llcitotórlo. o processo deverá ter suqs páginos numerodqs seouencialmente. assinqdos e

rubricodas. o oüe recomenda.

parecer do CGM como se aoui estivessem transcritds.
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Recomendo-se o otuolização oo tempo da celebracão do contrato das Certldões de

reg u ldidade Jederol. estodual munlclpol. FGTS e perante aiusücd trabdlhisto,

coNcLUsÃo

Nessaguisa, em atendimento ao disposto no artigo 53 da Leine 14.133/2021,após verificação

escorreita e acurada dos aspectos de legalidade esmiuçados, essa Consultoria Jurídica não

vislumbrâ óbrces acerca do prosseguimenlo da conratâção em liça desde que observodos e

cumpridds os recomendacões constontes neste patecer.

Registre-se, por derradeiro, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões

jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do caput do anigo 53 da Lei nq

14.133/2021. Não se incluem no âmbito de análise os elementos técnicos pertihentes à

presente inexigibilidâde, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão

deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridâde competente da municipâlidade.

Candeias-BA, 18 de iunho de 2026.

1

Mânoela da Conceição Barros

Procurâdora Adiunta do Municipio de Cândeias.BA
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ESTADO DÁ BAIIIÀ
PREFEITURA MINICIPÂL DE CÀI\DEIAS
REGIÃO MEIROPOLITANÀ
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURÁ E TLTRISMO

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO N'.66,2026

PROCESSO N." 4869/2026 DÀTA: I8.05.2026

R ZAO SOCIAL: GERAÇÀO PRODUTORÀ LTDA

CNPJ: 27.839.992/0001 -00 INSCRIÇÃO MUMCIPAL

ENDEREÇO:RUA EFIGÉNIO SÀLES, N" ]6]

BAIRRO: CoSME VELHO MUNICIPIO: RtO DE JANEIRO UF: Rl TELt (21) 22944196

CONTA BANCÀRIA

BANCO ITAU (341) ÂcÊNcrÂ - sr184 CONTA:0702I-8

OBJETO: CONTRATAÇÀO DO SHOW MUSICAL DE GERÂLDO AZEVEDO PARA APRISENTAÇÃO NO

DIA 23 DE JUNHO DE 2026, A PARTIR DAS 2:3OHRS, EVENTO SÃO IOÃO CANDE]AS _ ARRAIA DO

ACONCHEGO 2026. NA ARENA CENTRO DE ABASTECIMENTO NO MUNICIPIO DE CANDEIAS .BA, pelo

valor de R$ 250.000,00 (duzentos € cinquenta mil reâis).

VALOR: RS 250.000,00 (duz.ntos e cinquenta mil rea,s)

R-AZÃO DÁ ESCOLHA DA ATRAÇÃO] Con o propósiro de melhor demonstÍa, as peculiaridades que n-dnsformâm
€m únicas cada atração em sr, descreveremos, a seguir, algumas especificidades âtinentes à Aúação escolhida, através

desta inexigibilidade: GERALDO AZEYEDO.

A Prefeitura de Cândeias através da SecreLariã d€ Cultura e Turismo acr€dira que a escolha pela referida atração foi feitâ
coÍrl base no hisrórico musical da bandâ, e suâ âdequâção âo tipo de evento.

DOTAÇÁo ORÇAMENTÁRIA

Ó rgro: I I 00 - Secretaria Munic rpal de Cu ltura e Turism o- SECTUR
UÍidâde: I I0l ' Secretaria Municipal de Cultura e Turismo- SECTUR
Proj€ro/Atividâde: 2.030 - Gestào dÀs Açôes e Organização de Eventos Culhrrais, Religiosos e Populares
f,lemeoto d€ Despêsâ: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de T€Íceiros - Pessoa Juridica
Fonlc de Rccurso: 15000000 Recursos Não Vhculados de lmpostos.

BASE LEGÀL: A present€ Inexigibilidâde de licitâção está âmpârada no aíigo 74, ll, da Lei Federal n' 14.133 de 01

de abril de 2021.

r.os Llti SonluÚSETOR ADMINISTRÀTIVO - SECTUR

D.ta: 18/06/202ó 11.70ó

MA S LEVI SANTANA
MÂT.: I I706

Agenre de Contratação

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA -HOMOLOGA DE ACORDO. EMITA.SE O
EMPENHO. atu dosSa 05Jur,or
Darât la/06t2026 Sê. [| cpaid.Cu

SECÍUR

CARLOS TO DOS TOS JUNIOR
M T.:834996

SêcreiiÍio Municipâl de Culturâ e Turismo

t\pMaei@ cúdiúbn /@. /a;;L @ú M.,ú1Mtuú-Naocús-M cEp aíi@nõ

1t /.



ESTADO DA BAIIIÀ
REGIÁO METROPOLITÂ\A
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CAI{DEIÁS
SECRETARJA MUNICIPAL DIi CULTURA E TLTRISMO

CoNTRATO N' 209/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAIVí O MUNICIPIO DE
CANDEIAS E A EMPRESA GERAÇÁO
PRODUTORâ. LTDA.

Pclo pÍeseDle instrumento c Da melhor forulâ de direito, de um lado, na qualidade de

CONTRATANTE, o Mumcípro de Candeias, tlsrado da Bahia, pessoa júdica de direiro público

intcmo, com scdc na Prefeiturâ Municipal, sito à Avenida dos Três Podcrcs s/n Ouro Negro inscrita no

cadasro do CrüasÍro Nacional dc Pessoas Juridicâs CNPJ, sob o registro de n'. 13 830 336/0001-23.
neste ato represenrâdo pelo SEcRETÁRro DE CULTLRA E TURISNí0, sr. cARLos
ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, portÂdoÍ do RG n" 1376ll8l-14, expedido por

SSP/BA. c iÍscriro no CPF sob o n" 0214,+734577. denominado CONTRATANTE e do outro lado, â

ernpresa Gf,RAÇÁO PRODUTORÁ LTDA; inscrita no Cadastro NÂcional de Pessoas JuÍidicas
(CNPJ) sob o registro de n' 27.839.992/0001-00, estâbelecida na Rua Efigênio Sales, n' l6l, Cosme
Vclho, no municipio do Rio dc Janciro - RJ, CEP 22.241-150, aqui neste alo lcgalmente rcprcscnlada
pela Srà E)TILIA BARRoS vER{s. brasilerra. solteim, produloru cuitural, inscrito no CPF sob o n"

121.148.384-34, e ponadora do RG sob o n'. 10i0253t8 expedidâ p€lo DETRAN,'RJ, dora\ante
dcnomhadâ CONTRATADA, rcsolvem celebrar o prcse e CONTRATO, quc sc rcgcú pclo disPosto

na Lei Federâl n' 14-13312021, alüàlizÀda, e nom)as legais âplicávcis à espécie, alenúdÀ§ as clausulas

e condiçôes que anunciâm a seguir e do quaL ficam fazendo parte integÍante, independent. dâ

transcriçào, os segürntcs Documenro§

â) Processo Administmtivo n". 4869/2026;
b) Temro dc lncxiglbilidadc dc Licitaçào dc n'. 66/2026

c) Propoía de preços da CONTRATADA.

l.l. o presenre contrdto tem por objeto coN'IRATAÇÃo Do sHow MUSICAL Do ARTISTA
GERÀLDO ÀZEVEDO PAX,A APRESENTAÇÀO NO DLA 23 DE JL]\-HO DE 2026, A PARTIR
DAS 22:3OHRS. E\ENTO SÀO JOÃO DE CANDEIÁS _ ARRÁIÀ DO ACONC}IEGO 2026, NA
ARENA CENTRO DE ABASTECIMENTO NO VUNIC]PIO DE CANDEIAS .BA,

§ l' - As paícs âcordam que o dia, hom, durxçào, local e demais cordrçõcs âqui Previstfls para

realizãçâo não poderão ser âlterâdâs, sem a prélia e escnta âutorização da CONTRATÂD^ Pára
âpresenoção

I

§ 2" - O show horà contrEtado. conforme de,lnido âsima- s€rá realiTado. d€ formâ exclusi\a p{r\
GERALDO AZEVEDO, sendo cxprcssamen(c \cdâdo a CONTRATÀNTE a aprcsentâção dc oLrrr\--l\
artistc, duplâ, tÍio e/ou bandâ juntamerie com a duplâ, salvo em caso de previa autoriziçào da '
CONTR-{TADA,

2.1 O Show terá duração de 90 minúos, e será realizado na Arenâ Cenllo de Abâstecimento no

Mumcipio de Cândcias -BA, na Í-orma previstâ na propostâ da CONTRATADA.

vEú.z §3:::t
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i.l. O valor do prcseDte Conúalo c dc R$ 250.000,00 (duzenlos e cinqueotâ mil reais), Ilxo e

irreajustável, inclusos todos os custos e despesÀs iaereDles à suâ execução. seEuros, cusÍo

previdencrâio, impostos e laxas de qualquer nâlureza! de acordo com a proposla aPresentadâ pela

CONTRATADA, que é paíc inlcgÍante deste, cntendido estc como prcço justo c suficicntc Prrr a

prestação dos serviços, objeto dest€ rstrumento.

4.1 A prestação dos sewiços ora contmtados obedecerá ao estipulado no presente instrumento de

contrato, bem como, as obrigaçõcs assumidas pcla CONTRATADA na elaboraçào e aprescntaçâo dc

sua Proposta Escrila de Prcço c T€rmo de Inexigibilidade de Licitaçào de n". 66/2026, que. pissa a

fazer pâÍe conplementêr deste conÍmlo- independenlemente de tÍanscriÇâo.

5.1. As despesas com a execuçào do presente ( ontrâto corÍerão por conta dos recursos esp€cificos

consignados Do orçamcnto gcml da Prefeirurd Municipâl para o cxcrcicro de 2026, a saber:

SECRTTÀR]A ML} CIPÀL DE CULTURA E TTIRIS]IIO- SECTf,TR

ÓrgÀo: I100 - Secretaria Nlunicipal de Cultura e Tuúsmo- SECTUR
UDidade: I l0l - Sccrctada MunicipâL de Cultura e Turismo- SECTUR
Projeto/Atividâde: 2.030 -Gestâo das Ações e Orgânizãção de Evcnlos Culturâis, Religiosos e

Populares.
Elemerto de Despesa: l3 901 900 - Outros Sen iços de Terce,ros - Pessoa Juridica.
Fonle: 15000000 - Rccursos Não Vinculados dc lmpoÍos.

6.1. o valor pr eyisto na Cláusula Terceira de\ erá ser pago da seguinte formâ:

a) 509á (cinquenta por ccnro) na assúaturâ do contrâto;

b) O restante do pagâmenlo deverá seÍ etàtuado em âté 30 (tflntâ) dias corridos após a

protocolizaçào da nota fiscavfâturc, refcrcntc à rcâlização do show mediante, quc devclá scr alcslãda
pelo órgão/unidade fiscalizador dos serviços e encamiúada para o efetivo pagamento.

6.2. Após a assinâtuÍa dcslc tcrmo, caberá a CONTRATANTE a resPonsabrlidade dc cmihr c

encamiúar â CONTRATAD^ a respectiva ordem de Emprcúo, a 6Dr de viabilizar a emissâo dâ

Nord fiscal. 
//- |

6.3 O pagamenlo scrá efetuâdo antecipaümcnte, em nome da CONTRATADÀ devendo se( ,l
obqenada. âs drsposições â seEuiÍ. " )

a) Quândo cfctüado, seÍá creditado na Conta Bancárra da contratada, a lim de garantir o

cumpímenlo ú obrigaçào com o NÍunicipio.

b) Após a rcalz çào do cvenro, dcvc scr encaminhado uma única Nola F§cal Fatuia,

deyidamente ates@dâ. â hn de que se proceda a 'compensação" do valor inscrito. e o pagamento do
\,rlor rcmanesccnte

vÍ srrn EX:;"

2

?tLl

;,x.;'i*É*§



ESTADO DA BAHIA
RXCIÁO METROPOLITANA
PREFEITURÁ MUNICIPAL DT] CÁI{DEIAS
SECRETARIA MUNICIPAL Dtr CULTURA E TIJ'RISMO

6.4. Conlbrme disciplinâ o âí 145, §3" da Lei Fcdcral 14.133/2021, câso o objelo não seja exe€utâdo

no pràzo contrclual, o vâlor antecipado deyerá ser devolüdo.

6.5. O documento fiscâl deverá ser dá empresâ que âpresentou a proposta, na datâ dâ aPresent ção dâ

fatura a CONTRATAD-À deverá estar de posse drs ceíidôes em plena vigência.

6.6. O CO)iTRATÁNTE se reserva ao dteito de suspender o pâgamento se ã Prestação de serviços

esiiveÍ em desacordo com o previsto neste ContÍâlo.

ó.7. Quando houler erÍo na cmissào dÂ Nota Frscâ[Notâ Fiscal-Fâlüâ, esta será devolvida para as

devulas correções, reiniciando a recortagem do pmzo pâra pagamento a partit do recebrmento do novo

documento corrigldo.

'7.1. O pnzo do pÍesente Contralo scná dc lto (cetrto e oitenls) diâ§, conkdos a pâíir dc suâ

pLrblicação na imprensâ OficiàI, bem como no I'oÍtâl Nacional de Contratâçôes Púbhcas - PNCP. e

será executado de acordo com âs especificaçôes constânlc na proPosta e nas cláusulas deste

instrumento.

8.1. ConstÍui direitos e obÍigações das paíes:
8.1.I. Dos Direitos:
a) Do CO§_TR-A.TANTE: rcccbcr o objelo dcste Connato nas condiçõcs âlcnçadas: e

b) Da CONTRATADA perceber o yaloí ajustado na formâ e no prazo conlencionâdos

E.1.2. Das Obrisacões

8.1.2 L Constinrem obngâçô€s do CONTRAT^NTE:
a) Eferuar o pagamento pelo sen'iço conforme o objeto do pÍesente Contrato. de acordo com o

esrabelecido nâ CIáusula Sexta dcslc instrumento:
b) Fiscâlizar a exccuçào deste Contrâto; e

c) Dar à CONTRATADA as condições ne€essárias à Íeali7âção do show e regular execuçio do

Contrato.
d) Fomecer tosâ esrruura de palco e equipameDtos de sononzação. iluminâçâo, g.radores de energia,

c.rmârim, gradrl e barricadas necessários pam reahzação alâ alraçào aÍisrica, obj€lo deste contmlo
c) Rcsponsábilizar-se pelo pagamcnto de eventuars direitos comcrciais c aúorais (ECAD) do show.

8 I 2.2 Conslituem obrigações da CONTRATADA:
â) Prestar o servrço conforme â cláusula primeirâ deste ContÍato e Proposla de Píeços âpresentãdai

b) Manter-sc, duÍante â \,igência do conlrrto. com as condrçõcs dc habilitâçâo e quati6c

exigidas;
c) Presrâr os serviços objero desle €ontl?lo com profrssionâlismo e dedicação;

d) Respondcr aos danos causados dirctamcntc ao órgão municipal ou a lcrcciros dccorÍcnlcs dc

sua culpa ou dolo na exec ção dos serviços, nIo excluhdo ou reduzindo cssa rcspoNabilidÂde a

fi scâlização ou acompanhamenlo pela corrratante.
c) Soluciooar quâisquer tipos de problema relâciorâdos aos sen'iços Prestados;
I) Garantir o compoÍamcnto moml c profissional dc seus colabomdoÍes ou associâdos,

responderdo inlegrat e ircondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilicitos resultantes de ação ou

omissâo destas, inclusivepor inobservância de o.dens e nomas da connatânte;
g) Arcar com todâs as despcsas em sua b(alidadc dccorÍeDtes de transporte, alimenlrçào,

hospcdagens da banda, coDform€ previsto nâ pÍoposla de preços;

3
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h) ResponsâbrlizâÊse pelos encargos trâbãlhistas, prcvidenciários, fiscais e comerciais rcsultàntes dâ

cxecução do Connalo;
r)Prcstar o sc iço no prazo e na forma determinadâs;
j)Não executâr en suas músicâs. danças ou coreografiÀs paia!.ras ou âçôes que Yeúam a desvalorizrr,
incentivar a vrolência conna â mulher ou que possibilile a süa exposiçào a siluaçào de

constÍangimenro, coúorme Lei Estadual n' 12.571/2012;
k) Responder por todas as obrigaçôes de custos remanescenles que se Íizerem necessários pua a

realizâção & novâ âpresentaçâo, caso nào haja a possibihdad€ de realiz2ção do show pormotitu
alheio à vonrade das paíes, qüc importem em trânsfcrência Da dâlâ dâ apÍesentâçào da atraçào

aíisticâ.
l) Em csso de descumprimenlo por pa(e do CONTRATADA relacionâdo à aPresentàção, poderá a

Gcslão optâr ou não pelo rcagcndameüto, (lcsde quc scja convc eDte, não sendo, devcrá scr

reatizada a devolução integÍal dos valores pâgos, no pÍâzo máximo de l0 (dcz) diâs úteis em uma

drs seguintes contas Banco Brasil 001- AG: 17264 ClC I 1356-5 Banco Caixa Econômica 104-

AG:0951 C C l-9.

9.1. A extinção do cotrrato podcú ser dcrcrmrnâdâ por âto unrlatcral c cscrito da Âdminislrâção,
exceto no caso de descump.imento de€orrente de suâ própria conduta; e coÍls€nsual, por âcordo entre
rs panes. desde que haia inleresse ijd AdminislÍa!ãu
9 2. Coústitui moÍilos parâ cxtinção do contratol
á) não cumprimento ou cumpriDrento rrcgular cláusulas contrâtuais. de especif,caçõcs, ou de

b) desarendimcnto das determinações rctulares emitidas pela auloridâde designada para

âcompanhar c Íiscalizar sua exccuçào ou por âutoÍldadc supcrior;
c) alteraçâo sociâl ou modiÍlcação dâ frnalidâde ou dâ €slÍurura da empresa que restrinja sua

capacidadc dc concluir o conmto;
d) decretâçio de falência ou dc insolvêncir civil. dissoluçâo dâ sociedade ou falecimento do

e) caso fonurto ou forçâ maior, reErrlarmenle comprovados. impedrt,vos da exccuçào do

0 razões de úeresse público. juslificàdas pela autoridad€ máximâ do órgão ou da entidadô

9 3 A extinçào. seja uDilateral ou coDsensual, deverá scr prcccdida de autorizâçào escnta c

fundamenrâdÂ dâ autoridêde competente e reduzrdas a terlno no respectivo processo,

9.a. Quando a exlrnçào decorrer de culpa exclusiva d-a Administraçào- o contralâdo será Íessarcido
pclos prcjuios r cgu lârmcntc comprovados quc houver sofrido, conforme prcvê a lcgislâçào;
9.5. À exlinção determinada por ato unilateral da AdmmrstÍação poderá acarÍctar, seln prejuizo das

sànçôes previstâs nesta Lei, a retenção dos créditos decorrentes do contrâto até o limite dos prejuiz

causâdos à Administraçào PúbLca c dÂs multâs âplicadâs.

-:4

l0 l. Conretc infraÇào âdministrativâ, nos termos da lei, o Iicitântc quc, com dolo ou culpâ

a) deixar de mregar a documentação cxigrda ou não ent.€gaÍ quâlquer documento que tenhâ
sido solicilado pcla Admiristrâçào;
b) não execLrtâr integral ou parcialmente o objeto do presenle connato;
c) recusar-se, sem justificalrva, a assinàÍ o conEalo, ou a âce;tâÍ ou retirar o rnstrumento
equrrâlmle no prazo e\rabclec,do pel.r Adnlrnislração:
d) apresenrâr declaraçào ou do€umentaçào f:rlsâ exigida ou presÉr declamção Íalsai

4
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e) Êaudar a execução do objelo;
Í) compoíaFse de modo inidôneo ou comeler Êaude de quâlquer natureza, em especiâl quando

ll) aú cm conluio ou em desconformidâde com a lei,
l2) praticaÍ atos ilicrtos com vislas a frustrar os ob.ietivos dâ conlratÂçâol

f 3) praticar alo lesivo previslo no rr. 5" da Lei n." t2.846, de 2013

102. Com tulcro na Lei Fedeml n'14.133. de-2!11, a Administraçào poderá, Sarantidâ a prévia

defesa, aplicar âos licitantes eiou adjudicaláÍios as següintes sânções. sem prejuizo dÀ§

responsabilidadcs civil e criminâl:
a) adYcíêncra;
b) multa;
c) impedimcnlo dc licitar c contratâr e

d) declaração de inidoncidâde parâ licitar ou contratâr, enquaDto Perdurarcm os motil'os
determinantes da punição ou até que seja promoriú sua reabilitaçào perante a Própria autoridade que

anlicou a penalidade.

,0.3. Na âplicação dâs sançôes seÍào conside.ados:
a) â natureza e â gãvidâde da inÍiação cometidâ.
b) as pcculiaridâdes do câso concÍeto
c) as cir€unsúncils âgÍâvaDtes ou aleDuantes

d) os dânos qu€ delaprovierem pam a Adminisúâçào Pública
c) a implâDtâção ou o apcrfciçoamcnro dc Progrâma dc ütegndadc, conforme normas e

orientações dos órgâos dc controlc.
10..í A multâ seii recolhida em percentual de 0,5% â 30% incidenle sobre o vâlor do contrato.

recolhida no pÍazo máximo de 10 (dez) diâs úteis. â cont r da comunicação oÍlcial
I0.5.Pârââsinfraçóesprevistasnasleras"a'e'b',amultâsenide0.59/0a15%dolalordoconlrato-
10.6. Para as infrâçôes previslas nas letrâs "d', 'e . e "f . a multa será de 15% â 309'o do valor do

10.7. As sâDçôcs de àdverlênciâ. impedimento dc licitar e conkatar e declarâção de nidoneidade Para
licitaÍ ou contralar poderão ser âplicadas, cumulalrvamente ou nào, à pellalidâde de multâ

l0 8. Na aplcâção da sançào de multa será faculrada a defesâ do interessado no prazo de l5 (qurnze)

diâs úters. co ado da datâ de sua rntimaçâo
I0.9. A sanção de impedimento de licitâr e contÍtLtar será aplicada ao responsável em deconéncia dÀs

infraçôes administrâlivâs relacionadâs nas letras "a" e "b", quando nâo se justificar a imposiçào de

pcnalidade mars BÍave. e impedirá o rcsponsávei de licilâr e contratar no âmbito da Administraçâo

Públicâ direla do Mumcipro d€ Candeias, pelo prazo máximo de 3 (três) ânos.

l0.lO. Poderá s€Í âplicadâ ao responsável a sanção de declaração de inidon€,dade pam licilaÍ ou

conüâlar, cm dccorrênciã da prálicâ dâs hftaçõcs disPostrs nas lelms '-d'', "e'- e _f', bem como pclâs

infrâçõcs adninislrâtivas prevstâs nas letras "a" e'b" qlle justiÍiquem a imposição de Penaldade mai
grave que a sanção de impedimento de licrtar e contmtâr, cuja duração observará o Prazo pÍevislo no

afl. 156. §5". da Lci n." 14.133/1021.
10.11. À recusa injustiícada do adludicâlÍro cm assinar o conÍato, ou cm ilccltar ou rctlrar o

insÍÍumento equivalente no prazo eíabelecido pela AdministIãção
10.12. À apuraçâo de responsabilidadc retaciouadas às sânçõcs dc impedimcnlo dc licital c cor,lratâr c

dc declaraçào dc inidonsidadc pârâ licitar ou contmtâÍ deDraDalârá a instauração de proccsso de

responsâbili7âçào a ser conduzido poÍ comissào composta por 2 (dois) ou mais senidores estáveis,

que âvaliará firtos e circunstânciâs coúecidos e ;nrimará o licrtânle ou o adjudrcatáno pam. no prazo

dc 15 (quinze) drÀs útcis, contado dâ datâ de sua intimaçào. âPrcscntar dcfcsa cscritá c cspcciÍicar as

Provas que pretendâ produzir.
lo.li. Caberá recurso Do prazo de 15 (quinze) diâs úteis da apllcação das sançôes de âdvc(êncra,

muka e impedimento de licitar c conhatar, contado da data da inlimação, o qual será diriSido à

autoridâde que tivcr proferido a decisào recorrida. quc, se não a rcconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

5
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úters. encamiúârá o recuÍso com sua motivação à autoridade superior. que deveni proferir sua decisâo
no prazo mâimo d€ 20 (vinte) diâs írteis, conhdo do recebimenio dos autos.

10.11. Cab€Íá â apÍcscnlaçào dc pcdido de reconsidcrâçâo dá aplicâção da sanção dc dcclaração de

inidonerdâde pâra Ilcilar ou contatar no pÉzo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo d.a dâta dâ inlimaçào,
e decidido no prazo máxirno de 20 (vinte) dias úleis, conlado do seu recebimenrc-
10.15. O rccurso c o pcdido de rccorsidcnçâo terão cfciro suspctrsivo do ato oü da decisão rccoúda
alé que sobreveúa decisão final da autondade competente
I0.16. A aplicação das sançôes previstas neste contÍâlo não exclut, €m hiÉtese algnma, a obrigâçáo

de reparação intcgral dos danos causados.

l l.l. A gcsLão do presente contmto scrá exercida pelo servidor Tamilcs Bruna Silva Costâ, Mat. n"

815l3l
I 1.2. A fiscalização do presente conlra(o caberá âo scrvidor Mararse de Almeida da Cruz dos Sântos

Mat. n'835576.

12.1. As panes de conrum acordo elegem o foro da Conrarca de Candeias.Ba, para dirinrir as dÚvidcs
oriundas da execução do pÍesente Contrato, remrÍciando Â qualquer outro por privilegiado que §ej.i.

12.2. E por cst&cm dc acordo, dcpois dc lido e âchado coDformc, foi o prcscnte Contrato. Iamdo cm
4 (quaío) vias de igual teor e forma, assinado pelas paíes e testemuúas abaixo.

Candcias-Ba, 18 de junho dc 2026

t!tci$':f, :f ,fimY'Í*f ;' SECÍUR

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JIJNIOR
SECRITÁRIO DE CULTUR-{ E TLT.ISMO

CONTRATANTE

tlatrçula

DE CANDEIAS-BA

t
EMILIA BARROS digitalpor EMILIA

VERAS:324 r 48 *ÊXX!i,.,,,,*,0
38434 ,J. Dadot: 2026.06.1 e

/ l0l2:45 -03'00'

GERAÇÃO PRODLITORA LTDA
CNPJ: 27.839.992/0001-00
EMTLIA BARROS VERAS

CPFr i24.148.384-34
CONT]{ATADA
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19 de Junho de 2026
11 - Ano lX- N'6958

Candeias
Diário OÍicial do
UUNrcFlo

Extratos de Contratos

ESTADO DA BÂHIA
ÉiEFEnuRA MUNtctPAL DE cANDEIAS
P EG IÃo METRoPOLITÂNA
sÉaREÍaRtA DE cULTURA E TURlsMo

ÍERMO DE IIITXIGISITIDADE

ÜTRÁTO DE COi{rRAIO

TERMO DE rNqlGlElUOADE N e 066/20U6. PROCESsO ÂDMIMÍnÀIIvi 4A6912026

COÍÍFÀTÀDO: 6ERAçÂO PRODI'TORA LÍDÁ' CONTRATAçÃO DO SHOW MUSICÀI DO ASNSTÀ

eeRALooÀzEvroo, pÀRA rpREsÉNTAçÃo No Dla 23 DEluNHo DE 2026, a PARTIR DAs 22:00, No

EvENTo sÃo .loÃo cÀNDElas - aRRAIÁ Do acoNcHEGo 2026, NA aÂENA cENÍRo DE

ÀBÀ5ÍEC|MEIÍTO NO MUNlClPlo DE qaNDElrS/84,, pelo valor de R9 25O 0Oo,oo {dutêÍrtos e

cinquênE mil rcais), DorÀÇÃo oRçAMEÚrÁRtaáçáo: 2.030; El.íênto dê Despetã:33 903 90o;

Fonie:15oooooo. OÀÍÂ DA ÁSSINAÍURÀ: 18/06/2026. caílotAlbeno dos santotJunior'Secretário

COmRATO N.q 209/2026. PROCESSO ÀDMl lÍnAnVO' €69/2025' COIrÍTFrÂÍADO: CEPúçÃO

PRODUTORÀ LÍDAI CONTRATAÇÃO DO SHOW MUSICAL DO ARÍIÍA GÉPÁLDO AZEVEO.O' PÂÂA

apREsEN"raÇÃo No otÁ 23 DE luNHo DE 2026, a PARÍIR oa5 22:oo, No EvENTo 5Ão loÃo

CÀNDEIAs - AAFÀIAOO ACONCHEGO 2026, NAARENA CEI.ITRO DE ABÀ5ÍÉCIMENÍO NO MUNICIPIO

DE crNDEtas/84,, pelo vâlo. de nS zso ool,,@ (durent6 ê ctnqu'ít' mil Íê'lt) DoÍaçÀo

oRçÁMElarÁnlaáçÃo, 2.030; Elemênto de Despêsar 33.903.900; Fontei 15000000' DATÀ oa

aSStUÍUU, 19/OOIZOZO. C"rlo§ Albêrto dos Santos lunior -Secretário de CultuÉ e Turitmo'

Rua2 de Fevereiro, S2A - Candeias/BA
E-haiI sedltdúerorià@gmail.coIn

cERTrFrcAÇÃo DtctrAL: NÉuw[4TVEQJRFoERDNERFND

Esta edrÇáo enconlrâ-se no sile ofcial deste enle 1tó



ESTADO DA BAHIA
R.EGIÃO METROPOLITANA
PREFEITURA MUNICIPAL Df, CANDEÍAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURÁ E TURISMO

Inexigibilidadêr 066/2026
Contrato: 20912026

1.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OUETO CONTRATAçÁO DO SHOW MUSICAL DO
ARNSTA GERÂLDO AZEVEDO PARA APRESENIAçÃO NO DIA 23 DE JUNHO DE 2026, A PARTIR

DAS 22:OOHRS, EVENIO SÃO JOÃO DE CÂNDEIAS _ ARRÂIÁ DO ACONCHEGO 2026, NA ARENA

CENTRO DE ABASTECIMENTO NO MUNICIPIO DE CANDEIAS -BA.

TERMO DE RET!-MTTFTCAçÃO DO CONTRATO No 209/2026

Pelo presente Termo, ficã RmFICADO o Contrato No 209/2026 celebrado entre o MUNICÍPIO
DE CAÍ{DEIÂS-BA, inscrita no CNPJ: 13.830.336/0001-23 e a empresa GERÁçÃO
PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ: 27.839.992lO(xrl-Oo

CIáUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO

CúUSULA SEGUNDÀ - DA RETIFICAçÃo

O presente documento tem como objeüvo retificar o horário do show, Clausula do Objeto

ONDE SE LÊ:

A PARTIR DAS 22:3OHRS

LEIÂ.SE:

A PARTIR DAS 22:00HRS

CúUSULA TERCEIM - DA RÂTIFICÂçÃo

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteíiormente acordadas no ContÍato No
20912026, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este
Instrumento,

Candeias, 19 de iunho de 2026

íosAl sSanbsl!Í1o I
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$unloPrl Cúluo?r
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MUN DE OANDEIAS-BA
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS JUNIOR

SECRflÁRIO DE CULTURÁ E TURISMO CONTRÂTANTE

Llr)



19 de Junho do 2026
2 -Ano lx - N" 6959

Candeias
Diário Oficial <lo

TUilrclP|O
Contratos

ESTADO DÁ BAIlIA
qIGúO METBOPOLITAN^
PIEFEITURTA MT]NICIPAL DE CAI§DEIA§
SI](:RETARIA MÚNÍCIPA! DE CULTI'RÁ E TURLSITTO

lnêxlglbilidadê! 066/2026
ConEàrD: 2Ot /2026

TERHo DE REfr-RAÍtFtcÀçÃo Do coÍÍÍRATo Í{o zutl2o26

Pelo presente Têrmo, f,ce RETIFICADO o Conüab No 209/2026 celebÉdo ente o HUNTCÍPIO
DE CÁI{DEIÀS-8Â. insÚIb no CNpt:13330.336/0mt-23 e a emprcsa GEmçió
PRODUIORA LTDÀ tnsditâ no O'{pJ: 27.a39.992/tX}O1-OO

CLAUSULA PRIMETRA - OO OBJETO

1.1. O PRESENTE COI'ITRATO 'IEI.í POR OUETO COI,ITRÂTACÃO DO SHOW IIUSICJI DO
ARTrsra GERÂLDo lzEvEDo pARÂ apREsE^{rÂdo r,ro ou z:'or:ulrno or zozo, I paatn
DÂsl2rooHRs. EvEr.ÍTo sÃo JoÃo DE cÁNDEÀs'_ ARffÀA no lcoNorreo :óii, NÀ ÁüNÀ
CENTRO DE ABÀçTECIMENTO NO MUNICIPIO DE CANDEIÂS .BA,

cúusulA SEGU DÂ-DA REÍrFrc çÃo

O presente doqJmento En como obj€ú/o reüficer o hofiádo do shoi{, Oau$la do Objeto.

oros sr LÊ:

A PARTIR DAS 22i30Hf,S

LEIA-SE:

Â PARTIR DÂS 22iOOHRS

cúusulA ÍERCER^ - DA RÂTrFrcáçÃo

Rãüfi(am-sê todas as demâls cláusutas e condições anteÍiormeite acDÍdadas no Conffi Io209/2026, p€,'rnanêcendo rrálidas e tnàlerôoas as não expressamenÉ ,"ainLaii p"iÀ"
Instsumento.

Cânde 19 de junho dê 2026

5{l!,6Jmeí

DE CÁN
CÂITOS ÂLBERIO DOS SANTOS JUiIOR

SECiEIÂRIO DE C1/LTURÀ E TURISMO MAITMTÁNIE

CERTIFICAÇÃO DIGITÂL RDYWOEOZOTBBRTHDOJVEND
Esta ediÉo encontíe-se no site olicial deste entê. ill


